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RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, na qual a parte autora objetiva a revisão de aposentadoria por tempo de
contribuição, mediante a incorporação de valores recebidos a título de auxílio-
alimentação no cálculo da renda mensal inicial.

Em sentença, o pedido foi julgado nos seguintes termos:

Ante o exposto, julgo  PROCEDENTES  os pedidos formulados na exordial,
extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 487, incisos I e III, do
CPC, para:

1) Determinar a REVISÃO do benefício previdenciário de APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO  (NB  173.810.239-1), mediante a retificação dos
salários-de-contribuição relativos às competências em que houve o pagamento de
auxílio-alimentação em pecúnia, conforme extratos de remuneração dos Correios (​
evento 1, FINANC11​),  somando tais valores aos salários-de-contribuição, limitado
em cada competência ao teto do salário-de-contribuição;

2)  Condenar o réu a  PAGAR  por meio de requisição de pagamento os valores
devidos desde a DIB, atentando-se que:

i) deve ser observada a prescrição quinquenal;

ii) as parcelas pretéritas deverão ser atualizadas pelo INPC, com juros moratórios na
forma simples, contados da citação e calculados segundo o índice de remuneração da
caderneta de poupança (Lei nº 11.960/2009), conforme decidido  pelo  STJ no REsp
1.495.146-MG (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
22/02/2018,  Informativo 620).  A partir de dezembro de 2021, haverá a incidência,
uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente (art.3º, EC
113/2021).

3)  CONDENO o INSS ao pagamento dos honorários de sucumbência, fixados no
percentual mínimo de cada faixa estipulada pelos artigo 85, § 3°, do CPC,
dependendo da apuração do montante em eventual cumprimento de sentença,
observada a sistemática do § 5° do mesmo artigo.  A base de cálculo será o valor da
condenação, limitado ao valor das parcelas vencidas até a sentença (Súmula 111,
STJ; Súmula 76, TRF4).



DEFIRO o destacamento de honorários apenas no que diz respeito ao percentual
devido a título de atrasados, devendo demais valores serem objeto de acerto
diretamente entre os contratantes.

DEFIRO à parte autora o  benefício da assistência judiciária gratuita, nos termos
dos arts. 98 e 99 do CPC. Anote-se.

Interposta apelação, intime-se a parte contrária para contrarrazões, por 15 dias.
Com ou sem elas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 4º Região,
conforme artigo 1.010, §3°, do CPC.

Em que pese ilíquida a sentença, o valor da condenação claramente é inferior a 1.000
(mil) salários-mínimos. Assim, dispensado o reexame necessário, nos termos do
artigo 496, §3°, I, do CPC.

Irresignado, o INSS apela. Sustenta que a verba possui natureza
indenizatória, conforme discriminado em convenção coletiva de trabalho que a
instituiu, e não deve integrar a base de cálculo do salário-de-contribuição. Pugna pelo
julgamento de improcedência da ação. Em tese sucessiva, requer o sobrestamento do
feito para aguardar o julgamento do Tema 1.124/STJ.

Oportunizadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

VOTO

MÉRITO

Adoto, no ponto, os próprios fundamentos da sentença como razões de
decidir, in verbis:

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que o pagamento  in
natura do auxílio-alimentação, isto é, quando a própria alimentação é fornecida pela
empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir
verba de natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de
Alimentação do Trabalhador - PAT. Porém, quando o auxílio-alimentação  for pago
em pecúnia (inclusive mediante o fornecimento de tíquetes) ou creditado em conta-
corrente, em caráter habitual, esteja ou não a empresa inscrita no PAT, integrará a
base de cálculo da contribuição previdenciária.  Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
BASE DE CÁLCULO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS.
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE. PAGAMENTO EM
PECÚNIA. INCIDÊNCIA. (...) 3. O STJ também pacificou seu entendimento em
relação ao  auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no
PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida
exação. Precedentes.  4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
parte, não provido.  (STJ, REsp 1196748/RJ,   Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, DJe 28/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE.AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO REALIZADO
EM ESPÉCIE E COM HABITUALIDADE. COMPOSIÇÃO DA BASE DE
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA. ARGUMENTOS



INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR ADECISÃO ATACADA.  I -
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado peladata da publicação do
provimento jurisdicional impugnado.  in casu,aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.  II - O  auxílio-alimentação, quando pago em espécie e com
habitualidade, assume feição salarial, passando a integrar a base de cálculo
da contribuição previdenciária.  III - O Agravante não apresenta, no agravo,
argumentos suficientespara desconstituir a decisão recorrida.IV - Agravo
Interno improvido. (STJ, AgInt no REsp 1660232/PI, Rel. Min. Regina Helena
Costa, DJe 29/05/2017)

No caso dos autos, tendo  a parte autora recebido habitualmente auxílio-
alimentação em pecúnia,  tais valores devem integrar o salário de contribuição, nos
termos do artigo 28 da Lei n. 8.212/1991. Nesse sentido:

EMENTA:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SALÁRIOS DE
CONTRIBUIÇÃO.   VALE ALIMENTAÇÃO.  EFEITOS FINANCEIROS.
TERMO INICIAL. TEMA STJ 1124. DIFERIMENTO. 1. O auxílio-
alimentação/vale refeição    pago  em pecúnia (inclusive mediante o
fornecimento de tíquetes), ou creditados em conta-corrente, em caráter
habitual, integra  a base de cálculo da contribuição previdenciária. 2.
Considerando que as verbas relativas ao auxílio-alimentação/vale refeição
integram a base de cálculo do salário de contribuição, os reflexos daí
decorrentes devem ser observados no cálculo do salário de benefício do
trabalhador, independentemente de ter havido recolhimento das respectivas
exações por parte do empregador, porquanto o recolhimento das contribuições
previdenciárias é ônus do empregador, não podendo o segurado ser
prejudicado pela omissão da autarquia em fiscalizar tais pagamentos. 3.
Diferida para momento posterior à decisão final do STJ (Tema 1124) a solução
definitiva da questão pertinente ao termo inicial dos efeitos financeiros do
benefício. (TRF4, AC 5041989-20.2022.4.04.7100, SEXTA TURMA, Relatora
TAÍS SCHILLING FERRAZ, juntado aos autos em 14/12/2023)

EMENTA:  DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.
SALARIO DE CONTRIBUIÇÃO.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA
SALARIAL. CARACTERIZADA. 1. O auxílio-alimentação pago em pecúnia
(inclusive mediante o fornecimento de tíquetes)  ou creditado em conta-
corrente, em caráter habitual, integra a base de cálculo da contribuição
previdenciária. 2. O fato de ter sido estabelecido, mediante acordo coletivo,
caráter indenizatório das verbas pagas a título de auxílio-alimentação não
descaracteriza sua natureza salarial. (TRF4, AC 5031880-44.2022.4.04.7100,
SEXTA TURMA, Relator para Acórdão RICARDO TEIXEIRA DO VALLE
PEREIRA, juntado aos autos em 15/12/2023)

Ademais, o art. 201, § 11, da CF/88 dispõe que: "Os ganhos habituais do empregado,
a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição
previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da
lei".

Nesse contexto, considerando que as verbas relativas ao auxílio-alimentação/vale
refeição integram a base de cálculo do salário de contribuição, os reflexos daí
decorrentes devem também ser observados no cálculo do  salário de benefício  do
trabalhador, independentemente de ter havido recolhimento das respectivas exações
por parte do empregador, porquanto amplamente admitido na jurisprudência que o
recolhimento das contribuições previdenciárias é ônus do empregador, não podendo o
segurado ser prejudicado pela omissão da autarquia em fiscalizar tais pagamentos. 

Assim, devem ser incluídos nos salários de contribuição do período básico de cálculo
do benefício as verbas denominadas "vale-alimentação".



O pagamento in natura do auxílio-alimentação, isto é, quando a própria
alimentação é fornecida pela empresa, com o intuito de proporcionar um incremento
da produtividade e da eficiência funcionais, não sofre a incidência da contribuição
previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o empregador
inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

A  contrario  sensu, quando o  auxílio-alimentação  for pago em pecúnia
(inclusive mediante o fornecimento de tíquetes) ou creditado em conta-corrente, em
caráter habitual, integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária. "O auxílio
alimentação  in natura  gera despesa operacional ao passo que aquele pago em
espécie é salário" (STJ, 1ª Turma, REsp nº 674.999/CE, Rel. Min. Luiz Fux, j.
05/05/2005, DJ 30/05/2005, p. 245).

Nesse sentido, colaciono precedente mais recente do STJ em relação à
questão tributária:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. (...) VALE-
ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. (...)
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que
incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a
título de vale-alimentação pago em pecúnia. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1814758/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020).

Ademais, no aspecto do Direito Previdenciário, segue precedente do STJ
no sentido de que o  auxílio-alimentação, também denominado como tíquete-
alimentação, quando recebido em pecúnia e com habitualidade, sujeitando-se à
incidência de contribuição previdenciária, deve integrar o salário de contribuição para
a apuração do salário de benefício do segurado (grifei):

PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO  (TÍQUETE-ALIMENTAÇÃO).
PAGAMENTO EM PECÚNIA. HABITUALIDADE. NATUREZA
REMUNERATÓRIA. INCLUSÃO NA BASE DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO
PARA A APURAÇÃO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO.
I - O auxílio-alimentação, também denominado como tíquete-alimentação, quando
recebido em pecúnia e com habitualidade, sujeitando-se à incidência de
contribuição previdenciária, deve integrar o salário de contribuição para a
apuração do salário de benefício da recorrente.
II - Nessa hipótese, a verba de caráter continuado e que seja contratualmente
avençada com o empregado, ainda que informalmente, constitui-se em parte do
salário do empregado, devida pelo seu labor junto ao empregador. Tal entendimento
vai ao encontro do art. 458 do CLT e da Súmula n. 67 da Turma Nacional de
Uniformização dos Juizados Especiais Federais.
III - A natureza remuneratória da verba já vinha sendo observada para a finalidade
de incidência da contribuição previdenciária, conforme diversos precedentes, v.g.:
AgInt nos EDcl no REsp 1.724.339/GO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018 e AgInt no REsp 1.784.950/PR, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/2/2020, DJe
10/2/2020.
IV - Recurso especial provido.
(REsp 1697345/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,
julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020)

O posicionamento vem sendo adotado no âmbito deste Colegiado:



PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO.  Demonstrado que o auxílio-alimentação foi pago em pecúnia, em
caráter habitual, tal verba integrará a base de cálculo da contribuição
previdenciária, para fins de concessão ou revisão de benefício.   (TRF4, AC 5027363-
68.2018.4.04.9999, DÉCIMA TURMA, Relator MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, juntado
aos autos em 26/08/2022)

Ressalto ainda que a  a estipulação de caráter indenizatório da verba em
convenção coletiva de trabalho não altera a natureza salarial da verba. Se pago em
pecúnia e de forma habitual, conforme art. 201, § 11, da Constituição Federal e art. 28
da Lei 8.212/1991, o auxílio-alimentação deve integrar o salário-de-contribuição. 

Quanto aos efeitos financeiros, como se extrai do teor das razões de
apelação relatado acima, a questão em debate nos autos é eminentemente de direito,
relacionada à natureza da verba. A questão de fato - o próprio recebimento da verba -
  se apresenta de forma secundária. Ainda que as fichas financeiras fossem
apresentadas, os valores de auxílio-alimentação não seriam considerados no cálculo.
Ademais, o INSS não formulou qualquer exigência neste sentido. 

Uma vez que o momento da apresentação de documentos não se mostra
relevante para o reconhecimento do direito, não se cogita o enquadramento do caso 
no Tema 1.124/STJ, impondo-se também a manutenção da sentença no que diz
respeito à fixação dos efeitos financeiros desde a DIB.

Rejeito a apelação.

HONORÁRIOS RECURSAIS

O CPC de 2015 inovou de forma significativa com relação aos
honorários advocatícios, buscando valorizar a atuação profissional dos advogados,
especialmente pela caracterização como verba de natureza alimentar (§ 14, art. 85,
CPC) e do caráter remuneratório aos profissionais da advocacia.

Cabe ainda destacar, que o atual diploma processual estabeleceu
critérios objetivos para fixar a verba honorária nas causas em que a Fazenda Pública
for parte, conforme se extrai da leitura do § 3º, incisos I a V, do art. 85. Referidos
critérios buscam valorizar a advocacia, evitando o arbitramento de honorários em
percentual ou valor aviltante que, ao final, poderia acarretar verdadeiro desrespeito à
profissão. Ao mesmo tempo, objetiva desestimular os recursos protelatórios pela
incidência de majoração da verba em cada instância recursal.

No caso dos autos, contudo, o juízo  a quo  postergou a fixação dos
honorários advocatícios para a fase de liquidação, por considerar a sentença ilíquida
(art. 85, § 4º, II).

A partir dessas considerações, mantida a sentença de procedência,
impõe-se a majoração da verba honorária em favor do advogado da parte autora.

Por outro lado, em atenção ao § 4º do art. 85 e art. 1.046, tratando-se de
sentença ilíquida e sendo parte a Fazenda Pública, a definição do percentual fica
postergada para a fase de liquidação do julgado, restando garantida, de qualquer
modo, a observância dos critérios definidos no § 3º, incisos I a V, conjugado com § 5º,
todos do mesmo dispositivo.



Conferência de autenticidade emitida em 29/08/2024 15:19:32.

Outrossim, em face do desprovimento da apelação do INSS e com fulcro
no § 11 do art. 85 do CPC, atribuo o acréscimo de mais 50% incidente sobre o valor a
ser apurado em sede de liquidação a título de honorários.

PREQUESTIONAMENTO

Restam prequestionados, para fins de acesso às instâncias recursais
superiores, os dispositivos legais e constitucionais elencados pelas partes.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
PAGAMENTO EM PECÚNIA.  INCLUSÃO NO SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO. TEMA 1.124/STJ. NÃO ENQUADRAMENTO.
HONORÁRIOS RECURSAIS.



Conferência de autenticidade emitida em 29/08/2024 15:19:32.

1.  O  auxílio-alimentação  pago em pecúnia integra o salário de
contribuição, para fins de cálculo da renda mensal inicial.

2. Se a controvérsia acerca do direito à revisão é eminentemente de
direito, não se cogita o enquadramento do caso no Tema 1.124/STJ.

3. Verba honorária majorada em razão do comando inserto no § 11 do
art. 85 do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a
Egrégia 10ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu, por
unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório, votos e notas de
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Curitiba, 09 de julho de 2024.
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Conferência de autenticidade emitida em 29/08/2024 15:19:32.

APELADO: AMAURI AFFONSO (AUTOR)
ADVOGADO(A): VANDERLEI CARVALHO DOS SANTOS (OAB PR095178)

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Virtual, realizada no período de
02/07/2024, às 00:00, a 09/07/2024, às 16:00, na sequência 526, disponibilizada no DE de
21/06/2024.

Certifico que a 10ª Turma, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, proferiu a seguinte
decisão:
A 10ª TURMA DECIDIU, POR UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO À
APELAÇÃO.

RELATOR DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO
VOTANTE: DESEMBARGADORA FEDERAL CLAUDIA CRISTINA CRISTOFANI

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTONIO ROCHA

SUZANA ROESSING
Secretária


